
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 99.595 - PE (2011/0297745-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE RECURSOS HUMANOS DE PERNAMBUCO 
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALAYDE DA COSTA LIMA 
ADVOGADO : DANIEL ROFFE DE VASCONCELOS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ATUALIZAÇÃO DO BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE. O 
RECORRENTE NÃO DEMONSTROU O DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NOS 
MOLDES DOS ARTS. 541, PARÁGR. ÚNICO DO CPC E 255 DO  RISTJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. 
NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.  PRESTAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   O recorrente não demonstrou analiticamente o sugerido dissídio 
jurisprudencial nos moldes exigidos pelos arts. 541, parágr. único do CPC e 255 do 
RISTJ, uma vez que não realizou o necessário cotejo analítico entre o acórdão recorrido 
e o paradigma, a fim de demonstrar a similitude fática e jurídica entre eles.

2.   Nas obrigações de trato sucessivo, inexistindo negativa expressa 
e formal da Administração, como no caso dos autos, em que se pleiteia a atualização 
do benefício de pensão por morte para que corresponda ao valor que receberia o 
servidor falecido se estivesse em atividade, não há falar em prescrição do fundo de 
direito, nos termos do art. 1o. do Decreto 20.910/32, a teor do disposto na Súmula 85 do 
STJ.

3.   Agravo Regimental do Instituto de Recursos Humanos de 
Pernambuco e outra desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de junho de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 99.595 - PE (2011/0297745-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE RECURSOS HUMANOS DE PERNAMBUCO 
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALAYDE DA COSTA LIMA 
ADVOGADO : DANIEL ROFFE DE VASCONCELOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSTITUTO DE 

RECURSOS HUMANOS DE PERMANBUCO e a FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS 

E PENSÕES DOS SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE contra 

a decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da 

seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATUALIZAÇÃO DE REVISÃO 

DE PENSÃO POR MORTE. (I) O RECORRENTE NÃO DEMONSTROU O 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NOS MOLDES DOS ARTS. 541, PARÁGR. 

ÚNICO DO CPC E 255 DO RISTJ. (II) ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. NÃO 

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. PRESTAÇÃO 

DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. AGRAVO DESPROVIDO ( fls. 

92).

2.   O agravante sustenta que a jurisprudência deste Tribunal é 

uniforme quanto à ocorrência da prescrição do fundo de direito nas hipóteses em que a 

ação visa configurar ou restabelecer uma situação jurídica suprimida por meio de ato de 

efeitos concretos. Afirma que o dissídio jurisprudencial foi demonstrado nos moldes do 

art. 255 do RISTJ, com  o cotejo analítico da divergência. 

3.   Requer o provimento do agravo para que seja conhecido e 

provido o Recurso Especial. 

4.   É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 99.595 - PE (2011/0297745-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE RECURSOS HUMANOS DE PERNAMBUCO 
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE 
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALAYDE DA COSTA LIMA 
ADVOGADO : DANIEL ROFFE DE VASCONCELOS E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ATUALIZAÇÃO DO BENEFÍCIO DE PENSÃO POR 

MORTE. O RECORRENTE NÃO DEMONSTROU O DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL NOS MOLDES DOS ARTS. 541, PARÁGR. ÚNICO DO 

CPC E 255 DO  RISTJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 

A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. NÃO OCORRÊNCIA DA 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.  PRESTAÇÃO DE TRATO 

SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   O recorrente não demonstrou analiticamente o sugerido 

dissídio jurisprudencial nos moldes exigidos pelos arts. 541, parágr. único 

do CPC e 255 do RISTJ, uma vez que não realizou o necessário cotejo 

analítico entre o acórdão recorrido e o paradigma, a fim de demonstrar a 

similitude fática e jurídica entre eles.

2.   Nas obrigações de trato sucessivo, inexistindo negativa 

expressa e formal da Administração, como no caso dos autos, em que se 

pleiteia a atualização do benefício de pensão por morte para que 

corresponda ao valor que receberia o servidor falecido se estivesse em 

atividade, não há falar em prescrição do fundo de direito, nos termos do art. 

1o. do Decreto 20.910/32, a teor do disposto na Súmula 85 do STJ.

3.   Agravo Regimental do Instituto de Recursos Humanos de 

Pernambuco e outra desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   Conforme consignado, o recorrente não demonstrou 

Documento: 1331066 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/10/2014 Página  4 de 5



 
 

 

analiticamente o sugerido dissídio jurisprudencial nos moldes exigidos pelos arts. 541, 

parágr. único do CPC e 255 do RISTJ, uma vez que não realizou o necessário cotejo 

analítico entre o acórdão recorrido e o paradigma, a fim de demonstrar a similitude fática 

e jurídica entre eles, sendo indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto 

dos acórdãos recorrido e paradigma, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente. Ademais, as ementas transcritas não demonstram a identidade de 

bases fáticas entre os julgados em confronto.

3.   De qualquer modo, o Tribunal de origem decidiu de acordo com a 

jurisprudência desta Corte, segundo a qual, inexistindo negativa expressa e formal da 

Administração, como no caso dos autos, em que se pleiteia a atualização do benefício 

de pensão por morte para que corresponda ao valor que receberia o servidor falecido se 

estivesse em atividade, não há falar em prescrição do fundo de direito, nos termos do 

art. 1o. do Decreto 20.910/32, porquanto a obrigação é de trato sucessivo, motivo pelo 

qual incide no caso o disposto na Súmula 85 do STJ. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. REVISÃO. PENSÃO POR MORTE. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO 

DE TRATO SUCESSIVO. SUMULA 85/STJ. PRECEDENTES.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos 

embargos declaratórios, visto que o Tribunal de origem expressamente se 

manifestou sobre a natureza do benefício pleiteado pela autora e a alegada 

ocorrência da prescrição do fundo de direito.

2. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 

firmado por esta Corte no sentido de que, na hipótese de revisão de pensão 

anteriormente concedida, a prestação é de trato sucessivo e a prescrição 

quinquenal atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio 

anterior à propositura da ação.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 390.586/RS, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 18.11.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. PRESCRIÇÃO 

QUINQUENAL. ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. RELAÇÃO DE TRATO 
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SUCESSIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte, nas demandas em que 

se busca a revisão de benefício previdenciário, aplica-se a prescrição 

quinquenal, conforme disposição do art. 1º do Decreto 20.910/1932, e, por 

se tratar de relação de trato sucessivo, abrange apenas as parcelas 

vencidas no quinquênio anterior à propositura da ação, consoante a Súmula 

85/STJ.

2. Recurso especial provido (REsp. 1242692/RJ, Rel. Min. ELIANA 

CALMON, DJe 20.11.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE 

ESTATUTÁRIA. INTEGRALIDADE. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO 

SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. PRECEDENTES. 

AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A 

DECISÃO AGRAVADA.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.181.362/DF, Rel. 

Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 19.9.2012).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. PENSÃO POR MORTE. REVISÃO. 

PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.

1. A deficiência na fundamentação de Recurso Especial que impeça 

a exata compreensão da controvérsia atrai, por analogia, a incidência da 

Súmula 284/STF.

2. Consoante a jurisprudência do STJ, nas demandas em que se 

busca a revisão de benefício previdenciário, a prescrição não atinge o 

próprio fundo de direito, mas tão somente as parcelas anteriores ao 

quinquênio que antecedeu à propositura da demanda, por se cuidar de 

relação de trato sucessivo. Aplicação da Súmula 85/STJ. Precedentes do 

STJ.

3. Agravo Regimental não provido (AgRg no Ag 1.424.479/MT, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 26/06/2012).
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4.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0297745-8 AREsp 99.595 / PE

Números Origem:  20000149749  2170310  217031000  217031001  220883820108170000

EM MESA JULGADO: 16/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE RECURSOS HUMANOS DE PERNAMBUCO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALAYDE DA COSTA LIMA
ADVOGADO : DANIEL ROFFE DE VASCONCELOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE RECURSOS HUMANOS DE PERNAMBUCO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE
PROCURADOR : EMMANUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALAYDE DA COSTA LIMA
ADVOGADO : DANIEL ROFFE DE VASCONCELOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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